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99 anuncia investimentos de R$ 1 bi
A empresa de aplicativo de transporte individual 99

anunciou investimentos no país da ordem de R$ 1 bi-
lhão, para a expansão de sua plataforma de serviços.
O anúncio foi feito durante encontro do vice-presi-
dente e ministro da Indústria, Comércio e Serviços,

Geraldo Alckmin, com o diretor global da Didi´s In-
ternacional Business Group, controladora da 99,
Stephen Zhu, ontem.  A expansão da plataforma vai
abrigar também a futura 99Food, de entregas de co-
mida. Assim, a 99 soma o novo serviço aos demais que

a plataforma já promove, caso de transporte indivi-
dual, entregas de encomendas e gerenciamento de fi-
nanças pessoais (99pay). “Este investimento reflete
nosso compromisso de longo prazo com o Brasil”, dis-
se Stephen Zhu. PÁGINA 2

A reforma do Imposto de Renda (IR) cria um
constrangimento moral para o país, forçando uma
discussão na sociedade sobre a desigualdade tri-
butária, disse ontem o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (foto). Em entrevista ao progra-
ma Sem Censura, da TV Brasil, o ministro disse que
o projeto enviado ao Congresso há cerca de um
mês baseia-se na justiça social.  Para o ministro, a
busca pela redução das desigualdades sociais por
meio do pagamento de tributos pelos mais ricos
deixa os opositores sem argumento para se contra-
por à reforma do Imposto de Renda. “Acredito que
criamos um constrangimento moral no país. O que
está sendo dito? O que está errado? A gente está a
fim. Dá para melhorar? Óbvio! Você tem uma ideia
melhor? Até agora não apareceu”, declarou Had-
dad, dizendo que o governo está aberto a contri-
buições que melhorem o projeto. PÁGINA 7

Em parecer enviado ao Supremo Tribunal
Federal (STF), a Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN) alertou que autorizar a
chamada pejotização de trabalhadores pode
ter “consequências nefastas” sobre a arrecada-
ção fiscal e o custeio da Previdência.  A pejoti-
zação ocorre quando uma empresa contrata
um prestador de serviço como pessoa jurídica
com o objetivo de mascarar uma relação traba-
lhista. PÁGINA 2

Erika cita
'transfobia' e
acionará ONU
contra os EUA 

TROCA DE GÊNERO HADDAD

A deputada federal Erika Hil-
ton (PSOL-SP) disse que vai
acionar a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) contra o go-
verno dos Estados Unidos após
receber um visto que lhe atribui
o gênero masculino. Ela iria ao
País para participar da Brazil
Conference, evento organizado
pela comunidade brasileira da
Universidade de Harvard e do
Instituto de Tecnologia de Mas-
sachusetts (MIT), mas desistiu
da viagem devido à situação. Em
seu perfil no Instagram, Erika
disse que o ocorrido não a sur-
preendeu: "Isso já está aconte-
cendo nos documentos de pes-
soas trans dos EUA faz algumas
semanas". Ela ressaltou que os
documentos que apresentou pa-
ra a emissão do visto têm seu no-
me e gênero retificados. PÁGINA 9

Câmara libera
uso de armas
pela guarda
municipal

RIO

CRIME QUE COMPENSA

A Câmara Municipal do Rio
de Janeiro aprovou ontem, em
definitivo, o projeto de lei que
autoriza o uso de arma de fogo
pela Guarda Municipal (GM). O
próximo passo agora é regula-
mentar a forma como a mudan-
ça ocorrerá na prática. O Proje-
to de Emenda à Lei Orgânica nº
23-A/2018 acrescenta que a cor-
poração pode realizar ações de
segurança pública, como poli-
ciamento ostensivo, preventivo
e comunitário. E que receberão
capacitação e treinamento es-
pecífico para uso do armamen-
to. Esta foi a segunda sessão de
discussão do tema. Na votação
de ontem, foram 43 votos favo-
ráveis e sete votos contrários
dos vereadores, placar exata-
mente igual ao da votação em
primeira discussão, que ocor-
reu no último dia 2. PÁGINA 10

Reforma do IR deve constranger
moralmente super-ricos do País

FABIO RODRIGUESPOZZEBOM/ABRASIL

Magistrados: PEC quer
proibir aposentadoria
compulsória

Uma proposta de emenda à Constituição (PEC) quer que militares, pro-
motores e juízes condenados sejam demitidos ou percam seus cargos, em
vez de serem transferidos para a inatividade e seguirem desfrutando dos
benefícios. O texto, que tramita no Senado, proíbe o uso da aposentadoria
compulsória como punição. A proposta aponta que o uso de aposentado-
ria como punição para algumas carreiras desvia a finalidade do mecanis-
mo, de "assegurar ao trabalhador condições dignas de vida quando não
mais for possível o desenvolvimento de atividade laboral". A interpreta-
ção, segundo o projeto, impossibilita a aplicação de aposentadoria como
punição, já que a função não faz parte de seu objetivo. De autoria do então
senador e hoje ministro do STF Flávio Dino (foto), a PEC chegou à Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado em  2024.  PÁGINA 9

ROVENA ROSA/ABRASIL

Pejotização tem impacto nefasto
sobre arrecadação, afirma governo
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Bolsa é contaminada por
mau humor externo e
pela queda de 2% da Vale
CAROLINE ARAGAKI/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) cedeu menos
que os índices de Nova York,
mas foi contaminada pelo
mau humor externo, que se
acentuou no período da tarde
após o presidente do Federal
Reserve (Fed, o banco central
norte-americano), Jerome Po-
well, reconhecer que a política
tarifária dos Estados Unidos
pode gerar inflação e desace-
leração econômica. Investido-
res também digerem, desde
cedo, as restrições a exporta-
ções de chips à China impos-
tas por Donald Trump, em
mais um sinal de escalada da
guerra comercial. No cenário
corporativo, Vale cedeu 2%
após reportar produção abai-
xo do esperado no primeiro
trimestre de 2025, em dia de
queda moderada do minério
de ferro.

O Ibovespa (Índice Boves-
pa) fechou o dia em queda de
0,72%, aos 128.316,89 pontos,
perto da mínima (-0,85%) de
128.149,10 pontos. O giro fi-
nanceiro somou R$ 25,1 bi-
lhões.

Além de restrições às ex-
portações de chips, Trump
afirmou que, caso a China to-
me novas medidas retaliató-
rias, terá que pagar tarifas de
até 245% para exportar aos
EUA, sendo que hoje a taxa vai
até 145%.

O sentimento externo nega-

tivo - visto principalmente na
queda de 3% do Nasdaq, pres-
sionado pelo tombo de 6,8%
da Nvidia - piorou ainda mais
após Powell afirmar que as ta-
rifas de Trump têm grande
probabilidade de gerar pelo
menos um aumento temporá-
rio na inflação.

A maior pressão sobre a
carteira teórica do Ibovespa fi-
cou para Vale (-2,32%), que di-
vulgou uma produção de mi-
nério de ferro abaixo do espe-
rado nas prévias operacionais
do primeiro trimestre.

DÓLAR 
O acirramento da guerra

comercial entre Estados Uni-
dos e China voltou a afastar in-
vestidores de ativos norte-
americanos, levando a uma
nova rodada de queda global
do dólar. O real apresentou
desempenho inferior a de seus
principais pares, à exceção do
peso chileno, o que pode refle-
tir tanto questões técnicas
quanto ruídos fiscais com di-
vulgação na terça-feira do Pro-
jeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO).

Com máxima a R$ 5,9158 e
mínima a R$ 5,8525, o dólar à
vista encerrou a sessão de on-
tem, em baixa de 0,42%, cota-
do a R$ 5,8650. Em abril,  a
moeda apresenta valorização
de 2,80% em relação ao real.
No ano, as perdas, que já che-
garam a superar 8%, são agora
de 5,10%.
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APLICATIVO

Plataforma 99 anuncia
investimentos de R$ 1 bi
A

empresa de aplicati-
vo de transporte indi-
vidual 99 anunciou

investimentos no país da or-
dem de R$ 1 bilhão, para a ex-
pansão de sua plataforma de
serviços. O anúncio foi feito du-
rante encontro do vice-presi-
dente e ministro da Indústria,
Comércio e Serviços, Geraldo
Alckmin, com o diretor global
da Didi´s Internacional Busi-
ness Group, controladora da
99, Stephen Zhu, ontem.  

A expansão da plataforma vai
abrigar também a futura
99Food, de entregas de comida.
Assim, a 99 soma o novo serviço
aos demais que a plataforma já

promove, caso de transporte in-
dividual, entregas de encomen-
das e gerenciamento de finan-
ças pessoais (99pay).

“Este investimento reflete
nosso compromisso de longo
prazo com o Brasil”, disse Step-
hen Zhu. 

Para Alckmin, “o anúncio de
investimentos da 99 no Brasil
mostra que o compromisso do
presidente Lula com um am-
biente econômico estável, em
um momento de incertezas no
mundo, está gerando resultados
positivos para o país”.

A 99Food deve começar a
funcionar para consumidores,
restaurantes e entregadores

em meados deste ano. A em-
presa atua em mais de 3,3 mil
cidades no mundo,  com 1,5
milhão de motoristas, motoci-
clistas e entregadores creden-
ciados. O crescimento da em-
presa foi de 125% no ano pas-
sado.

MOTOTÁXI
A plataforma 99, assim como

a Uber, estão travando uma ba-
talha jurídica com a Prefeitura
de São Paulo para prestar servi-
ços de mototáxi na cidade. O
prefeito Ricardo Nunes é con-
trário à iniciativa, argumentan-
do a questão de segurança dos
usuários, tanto que soltou o de-

creto nº 62.144/2023, suspen-
dendo a atuação do serviço.

A Associação Brasileira de
Mobilidade e Tecnologia (Amo-
bitec), que representa as plata-
formas, discorda que os aplicati-
vos sejam responsáveis por
eventuais aumentos de aciden-
tes de trânsito por motos.

No mais recente capítulo da
briga judicial, a 8ª Vara da Fa-
zenda Pública do Estado de São
Paulo decidiu por invalidar o
decreto municipal. Mas o servi-
ço segue suspenso por uma li-
minar de janeiro deste ano,
proferida em segunda instância
no Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJSP).

MERCADOS

Unctad prevê que economia global 
pode desacelerar para 2,3% em 2025 
PEDRO LIMA/AE

A economia mundial está em
uma trajetória recessiva, sob
efeito do aumento das tensões
comerciais e da incerteza persis-
tente, alertou a Conferência das
Nações Unidas sobre Comércio
e Desenvolvimento (Unctad, na
sigla em inglês). De acordo com
o relatório, o crescimento global
deve desacelerar para 2,3% em
2025, colocando a economia em
um caminho de recessão diante
das ameaças como choques nas
políticas comerciais, volatilida-

de financeira e um aumento na
incerteza, fatores que podem
prejudicar a perspectiva global.

A Unctad destaca que as re-
centes medidas tarifárias estão
perturbando cadeias de supri-
mentos e reduzindo a previsi-
bilidade "A incerteza na políti-
ca comercial está em um pata-
mar historicamente alto", afir-
ma a instituição, "e isso já se re-
flete em decisões de investi-
mento adiadas e redução de
contratações".

A desaceleração afetará todos
os países, mas a Unctad de-

monstra preocupação especial
com as economias em desenvol-
vimento, principalmente as
mais vulneráveis. Muitos países
de baixa renda enfrentam uma
"tempestade perfeita" de condi-
ções financeiras externas dete-
rioradas, dívidas insustentáveis
e crescimento doméstico fraco.

Apesar dos desafios, a Unctad
aponta que o comércio entre
países em desenvolvimento
(Sul-Sul) é uma fonte de resi-
liência. Responsável por cerca
de um terço do comércio global,
"o potencial da integração eco-

nômica Sul-Sul oferece oportu-
nidades para muitas nações em
desenvolvimento", destaca.

A Unctad pede mais diálogo
e negociação,  além de uma
coordenação política regional e
global mais forte, aproveitando
os laços comerciais existentes.
"Ação coordenada será essen-
cial para restaurar a confiança
e manter o desenvolvimento
nos trilhos", conclui. O alerta
reforça a necessidade de medi-
das conjuntas para evitar um
agravamento da crise econô-
mica global.

TENSÕES COMERCIAIS

Pejotização tem impacto nefasto
sobre arrecadação, afirma governo
FELIPE PONTES/ABRASIL

Em parecer enviado ao Su-
premo Tribunal Federal (STF), a
Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) alertou que
autorizar a chamada pejotiza-
ção de trabalhadores pode ter
“consequências nefastas” sobre
a arrecadação fiscal e o custeio
da Previdência.  

A pejotização ocorre quando
uma empresa contrata um pres-
tador de serviço como pessoa
jurídica com o objetivo de mas-
carar uma relação trabalhista.
Com isso, o trabalhador e o con-
tratante evitam o pagamento de
encargos trabalhistas.

“Tal artifício aniquilaria o de-
ver que vincula profissionais li-
berais qualificados ao paga-
mento de imposto de renda”,
frisou a PGFN. “E desfalcaria o
caixa da Previdência Social,
afastando-se a incidência da
contribuição social patronal”,
acrescentou o órgão, um dos
braços da Advocacia-Geral da
União (AGU).

POLÊMICA
O fenômeno da pejotização

voltou a ganhar destaque no no-
ticiário com a decisão do minis-
tro Gilmar Mendes, que, na se-
gunda-feira passada, suspendeu
o andamento de todos os pro-
cessos sobre o tema, em todos

os tribunais do país. A polêmica,
contudo, não é nova para juris-
tas e economistas.

Estudo publicado no ano
passado pelo professor Nelson
Marconi, da Fundação Getúlio
Vargas (FGV), por exemplo, esti-
ma que a pejotização teve im-
pacto de R$ 89 bilhões sobre a
arrecadação fiscal de 2017,
quando foi aprovada a terceiri-
zação da atividade-fim das em-
presas até o fim de 2023.

O economista estimou que
esse impacto pode superar os R$
380 bilhões caso a pejotização
avance e venha a alcançar a me-
tade dos trabalhadores com car-
teira assinada.

“Assim, ressaltamos que a
perda de receita decorrente da
pejotização causa impacto rele-
vante nas contas públicas. É um
importante aspecto a considerar
quando são analisados os efei-
tos da flexibilização ampla pre-
tendida para o mercado de tra-
balho na direção de possibilitar
situações de violação à legisla-
ção trabalhista”, assegurou
Marconi no estudo.

MOTIVAÇÃO FISCAL
No parecer enviado ao Su-

premo sobre o tema, a Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacio-
nal alertou que a pejotização
afeta, sobretudo, trabalhadores
mais qualificados, de maior sa-

lário, o que potencializa o im-
pacto fiscal e previdenciário
desse tipo de fraude contratual. 

Isso porque tais profissionais
podem deixar de pagar o Impos-
to de Renda e seus contratantes
não precisam fazer os recolhi-
mentos usuais para a Previdên-
cia Social.

“Tal artifício aniquilaria o de-
ver que vincula profissionais li-
berais qualificados ao paga-
mento do Imposto de Renda – a
tributação de tais empresas uni-
pessoais tende a ocorrer, de for-
ma extraordinariamente favore-
cida, no âmbito do Simples Na-
cional, ao mesmo tempo em que
são isentos os dividendos e lu-
cros distribuídos ao controlador
– e desfalcaria o caixa da Previ-
dência Social, afastando-se da
incidência da contribuição so-
cial patronal”, explicou o procu-
rador da Fazenda Carlos de
Araújo Moreira, que assina a
manifestação da PGFN.

O parecer do órgão foi envia-
do ao Supremo Tribunal Federal
em abril de 2023, num processo
em que um trabalhador busca-
va, no STF, reverter decisão que
negou o vínculo empregatício
dele com uma empresa de tele-
comunicações.

“Para evitar tais consequên-
cias nefastas, entende a União
que a livre iniciativa, no direito
do trabalho, deve ser compatibi-

lizada com o estrito respeito e
cumprimento do disposto nos
artigos 3º, 9º e 442º, todos da
Consolidação das Leis Traba-
lhistas (CLT), preservando-se o
princípio da verdade real na jus-
tiça do trabalho”, opinou a
PGFN.

ENTENDA
A polêmica sobre a pejotiza-

ção é alvo de embates no Supre-
mo ao menos desde 2018, quan-
do o plenário decidiu, por maio-
ria, autorizar empresas a contra-
tarem terceirizados para suas
atividades-fim, e não só para
áreas de apoio como limpeza,
contabilidade ou vigilância.

Com essa decisão, diferentes
empresas passaram a abrir cen-
tenas de processos no Supremo,
alegando que os vínculos de tra-
balho formal reivindicados por
supostos funcionários são inde-
vidos, uma vez que os serviços
foram prestados sob contratos
regulares de terceirização.

Desde então, milhares de de-
cisões foram proferidas por dife-
rentes ministros do STF para der-
rubar vínculos de trabalho for-
mal que haviam sido reconheci-
dos pela Justiça do Trabalho. 

No despacho de segunda-fei-
ra, Gilmar Mendes reclamou do
“reiterado descumprimento” da
decisão em que o Supremo au-
torizou a terceirização.

TRABALHO

Anatel vai investigar
implicações do no

crescente de satélites 

EM ÓRBITA

CIRCE BONATELLI/AE

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) vai in-
tensificar os estudos sobre os
efeitos decorrentes do número
cada vez maior de satélites não
geoestacionários em órbita,
usados como provedores de in-
ternet rápida, serviços de moni-
toramento e outras atividades.

Empresas como a Starlink,
de Elon Musk, e a Amazon, de
Jeff Bezos, estão despontando
como os maiores competidores
neste segmento, com opera-
ções relevantes no Brasil. Na
última semana, a Starlink rece-
beu aval da Anatel para colocar
mais 7,5 mil satélites na órbita,
onde já tem 4,4 mil. Já a Ama-
zon vai lançar 3,2 mil satélites.

"A crescente concentração
de satélites por grandes con-
glomerados empresariais pode
comprometer a dinâmica con-
correncial do setor espacial,
restringindo o acesso de novos
entrantes e de operadores de
menor porte", afirmou, em no-
ta, o conselheiro Alexandre
Freire (foto), presidente do Co-
mitê de Infraestrutura de Tele-
comunicações (C-INT) da Ana-
tel, responsável pelos estudos.

Um ponto colocado em de-
bate no C-INT é a possibilida-
de de as posições orbitais acir-
rarem tensões entre países e
entre agentes privados, am-
pliando o risco de assimetrias
regulatórias e de conflitos de
interesses com implicações
sensíveis para a segurança in-

ternacional.
Na visão de Freire, é neces-

sário que sejam desenvolvidas
regulações internacionais, le-
vando em conta as potenciais
implicações geopolíticas ad-
vindas da ocupação das órbi-
tas. O conselheiro defende o
envolvimento da União Inter-
nacional de Telecomunicações
(UIT) na definição das posi-
ções orbitais e das frequências
de rádio pelas empresas.

Entre outros pontos que de-
vem ser analisados está a po-
tencial utilização militar de sa-
télites, a possibilidade de mo-
nitoramento transfronteiriço e
o aumento exponencial da po-
luição orbital.

Para esses estudos, a Ana-
tel prevê a realização de dis-
cussões com diversos órgãos,
incluindo o Gabinete de Se-
gurança Institucional (GSI), o
Ministério das Relações Exte-
riores (MRE), o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC),
além de empresas reguladas
e representantes da socieda-
de civil.

GOV.BR/ANATEL
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Reforma do IR cria constrangimento
moral para super-ricos, diz Haddad
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A reforma do Imposto de Ren-
da (IR) cria um constrangimento
moral para o país, forçando uma
discussão na sociedade sobre a
desigualdade tributária, disse on-
tem o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. Em entrevista ao
programa Sem Censura, da TV
Brasil, o ministro disse que o pro-
jeto enviado ao Congresso há cer-
ca de um mês baseia-se na justiça
social.  Para o ministro, a busca
pela redução das desigualdades
sociais por meio do pagamento
de tributos pelos mais ricos deixa
os opositores sem argumento pa-

ra se contrapor à reforma do Im-
posto de Renda. “Acredito que
criamos um constrangimento
moral no país. O que está sendo
dito? O que está errado? A gente
está a fim. Dá para melhorar? Ób-
vio! Você tem uma ideia melhor?
Até agora não apareceu”, decla-
rou Haddad, dizendo que o go-
verno está aberto a contribuições
que melhorem o projeto.

Na avaliação de Haddad, o
constrangimento moral de ser re-
tratado como defensor da desi-
gualdade tem inibido inclusive a
proliferação de fake news sobre as
mudanças no Imposto de Ren-
da. Inclusive porque a proposta

tem impacto fiscal zero e não fará
o governo arrecadar mais, apenas
redistribuirá renda.

“Quando bota uma coisa na
mesa, a primeira coisa que acon-
tece do lado de lá é o cara falar:
‘como posso mentir para a popu-
lação?’ E ficou todo mundo:
‘o que a gente faz com esse proje-
to?’ Nem fake news estão conse-
guindo fazer”, acrescentou o mi-
nistro. O ministro comparou a tri-
butação dos super-ricos com o
caso do morador de uma cobertu-
ra que não paga condomínio. “Eu
diria que (a lógica do projeto) é
quem ganha muito, começa a pa-
gar alguma coisa, para a gente de-

sonerar quem ganha até R$ 5 mil.
Lá no andar de cima, na cobertu-
ra, não vai doer se o cara começar
a pagar condomínio”, justificou
Haddad, ao responder se a lógica
da reforma seria tributar mais
quem ganha mais e desonerar
quem ganha menos.

O governo propõe a isenção de
IR a 10 milhões de brasileiros que
ganham até R$ 5 mil por mês e o
aumento do desconto para 5 mi-
lhões que recebem entre R$ 5 mil
e R$ 7 mil. Em troca, pretende au-
mentar o IR para quem ganha a
partir de R$ 50 mil por mês (R$
600 mil por ano) e introduzir uma
alíquota mínima de 10%.

ENTREVISTA
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Projeto Perus identifica
dois desaparecidos
políticos da ditadura 

VALA CLANDESTINA

ZECA FERREIRA 
E MARCELO GODOY/AE

A Comissão Especial sobre
Mortos e Desaparecidos Polí-
ticos (CEMDP) anunciou on-
tem, a identificação de dois
desaparecidos políticos, víti-
mas da ditadura militar, cujos
restos mortais estavam enter-
rados na Vala Clandestina de
Perus. A vala foi descoberta
em 1990 no Cemitério Dom
Bosco, na zona norte de São
Paulo, com 1.049 ossadas não
identificadas.

As identificações são resul-
tado do trabalho do Grupo de
Trabalho Perus (GTP), por
meio do Projeto Perus, que
confirmou neste ano a identi-
dade dos remanescentes ós-
seos de Grenaldo de Jesus da
Silva e Denis Casemiro. O Pro-
jeto é fruto de uma parceria
entre o Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania, a
Prefeitura de São Paulo e a
Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp).

Grenaldo, nascido em São
Luís (MA), era militar da Ma-
rinha e foi preso em 1964 após
reivindicar melhores condi-
ções de trabalho. Expulso da
corporação, chegou a fugir da
prisão e passou a viver na
clandestinidade. Foi morto
em 30 de maio de 1972, du-
rante uma tentativa de se-
questro de uma aeronave no
Aeroporto de Congonhas, em
São Paulo.

Na ocasião, Grenaldo já ha-
via tomado um avião quando a
pista foi cercada por militares
da Aeronáutica, que impedi-
ram a decolagem. Uma equipe
do Destacamento de Opera-
ções de Informações (DOI) do
2º Exército chegou ao local, li-
derada pelo então capitão Ênio
Pimentel da Silveira, o Doutor
Ney, chefe da Seção de Investi-
gações do DOI.

Entre os agentes estava a te-
nente Beatriz Martins, a agen-
te Neuza, que contou ao Esta-
dão, como os agentes mata-
ram Grenaldo após encherem
o avião de gás lacrimogêneo.
Os agentes levaram seu corpo

até a sede do destacamento.
"Aí pegamos o presunto, o de-
funto, pusemos no carro, fedia
horrores, e voltamos para a
nossa base, no Ibirapuera. Pu-
semos o defuntão lá Eu achava
um barato quando a chegava
chegava, que a gente matava e
recolhia, e vinha turma e per-
guntava: Mas não dava para
pegar vivo? Por que você não
foi lá pegar?".

Documentos do Instituto
Médico Legal (IML) registram
que Grenaldo foi sepultado
como "indigente" em 1º de ju-
nho de 1972, no Cemitério
Dom Bosco. Desde então, fi-
gurava na lista de desapareci-
dos políticos, até que seus re-
manescentes ósseos foram
identificados pela equipe do
Projeto Perus.

Já Denis Casemiro nasceu
em Votuporanga (SP). Traba-
lhou como pedreiro e lavrador
antes de integrar a Vanguarda
Popular Revolucionária (VPR),
organização da luta armada
contra a ditadura. Segundo re-
gistro do Memorial da Resis-
tência de São Paulo, foi preso
em abril de 1971, torturado e
executado por agentes do De-
partamento de Ordem Política
e Social de São Paulo
(DOPS/SP), sob o comando do
delegado Sérgio Fleury.

Na época, autoridades for-
jaram versões que atribuíam a
morte de Denis a uma tentati-
va de fuga. Um relatório do
DOPS, assinado por Fleury em
19 de maio de 1971, afirma
que Denis teria tentado esca-
par após ser detido e que foi
atingido por vários disparos
"efetuados a esmo". Ainda se-
gundo o documento, ele não
foi localizado no mesmo dia,
mas teria sido encontrado
apenas no dia seguinte, já in-
ternado na Santa Casa de
Ubatuba.

O relatório narra que os
agentes então o levaram para
São Paulo, com o objetivo de
que fosse atendido no Hospi-
tal das Clínicas. No entanto,
segundo essa versão oficial,
Denis não teria resistido aos
ferimentos e morreu.

VÍDEO

PMs queimam cruzes e fazem
‘saudação nazista’ em ritual
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

A
Polícia Militar de São
Paulo (PM-SP) ins-
taurou um procedi-

mento para investigar um vídeo
com teor supremacista postado
na terça-feira passada, no perfil
do Instagram do 9° Batalhão de
Ações Especiais de Polícia
(Baep), de São José do Rio Preto,
no interior do Estado.

As imagens mostram os PMs
queimando uma cruz e fazendo
gestos que remetem a rituais na-
zistas, como os da Ku Klux Klan,
grupo norte-americano que pre-
ga a supremacia racial. Antes de
ser apagada, a publicação gerou
reações em redes sociais e foi
denunciada por internautas e
parlamentares.

Questionada, a Secretaria da
Segurança Pública de São Paulo
(SSP-SP) disse que a Polícia Mi-
litar é uma instituição legalista e
que repudia toda e qualquer
manifestação de intolerância.
"Assim que tomou conhecimen-
to das imagens a corporação
instaurou um procedimento pa-
ra investigar as circunstâncias
relativas ao caso."

As imagens mostram uma
cruz em chamas e policiais com
os braços direitos estendidos em
saudação que remete ao nazis-
mo. Eles fazem uma espécie de
coreografia, acompanhada de
trilha sonora. Há ainda duas li-
nhas paralelas feitas com sinali-
zadores no chão. Em outras
imagens, é possível observar um
brasão de fogo com a palavra

Baep - Batalhão de Ações Espe-
ciais de Polícia.

O vídeo foi gravado em local
aberto - ainda não se sabe quan-
do e onde. Viaturas e bandeiras
compõem o cenário, que mostra
vários policiais militares farda-
dos e com os braços erguidos na
altura do peito. O conteúdo foi
apagado pouco tempo depois de
ser publicado.

A cruz em chamas remete ao
grupo Ku Klux Klan, representa-
do pela sigla KKK, movimento
que abriga correntes reacioná-
rias e extremistas. São organiza-
ções consideradas de extrema
direita. Eles surgiram por volta
de 1865 nos Estados Unidos e fi-
caram conhecidos por pregar a
supremacia branca e o ódio a
negros e judeus.

A PM diz que não compactua
com desvios de conduta e qual-
quer manifestação que contra-
rie seus princípios será rigorosa-
mente apurada.

NOTA DA SSP
"A Polícia Militar é uma insti-

tuição legalista e repudia toda e
qualquer manifestação de into-
lerância. Assim que tomou co-
nhecimento das imagens, a Cor-
poração instaurou um procedi-
mento para investigar as cir-
cunstâncias relativas ao caso. A
Corporação não compactua
com desvios de conduta e refor-
ça que qualquer manifestação
que contrarie seus valores e
princípios será rigorosamente
apurada e os envolvidos respon-
sabilizados."

Hospitais registram aumento de 18%
nas cirurgias de alta complexidade

No primeiro ano da Tabela
SUS Paulista, os hospitais con-
veniados já registram aumento
de até 18% na realização de ci-
rurgias de alta complexidade.
Desde 2024, o Governo de São
Paulo complementa o valor que
as instituições filantrópicas re-
cebem do Ministério da Saúde
pelos atendimentos de saúde. A
iniciativa, chamada de Tabela
SUS Paulista, remunera até cin-
co vezes mais do que a tabela
nacional. Atualmente, 800 insti-
tuições são beneficiadas pelo
programa pioneiro da Secretaria
de Estado da Saúde. 

Para a população o aumento
das cirurgias de maior comple-
xidade garante maior atendi-
mento e um menor tempo de es-
pera. É o caso da oncológica, fo-
ram 4.450 pacientes a mais que
tiveram seu atendimento reali-
zado pelo SUS, um crescimento

de 17%, quando comparado ao
ano anterior. Na cirurgia de ma-
ma, o aumento foi de 18%, sen-
do 559 mulheres a mais que ti-
veram sua cirurgia realizada. E
no caso das cirurgias cardíacas,
o aumento foi de 10%, signifi-
cando 5.562 cirurgias a mais. 

“Com a Tabela SUS Paulista,
o hospital tem mais condições
de atender e tem o interesse em
atender. Se eu presto um servi-
ço que eu recebo menos do que
eu gasto, eu vou ser bem seleti-
vo. Quando a unidade passa a
receber pelo que ela produz e o
valor cobre todos os custos, a
instituição passa a ter interesse
em atender mais. Esse é o obje-
tivo, mais pacientes atendidos e
com mais qualidade”, explica
Renilson Rehem, coordenador
do programa de Regionalização
da Saúde e consultor da Orga-
nização Pan-Americana da

Saúde (OPAS). 
Além das cirurgias, Renilson

Rehem destaca ainda o aumen-
to das internações. “Como con-
sequência ainda da Tabela SUS
Paulista, só no ano passado, a
gente já identificou 101 mil in-
ternações a mais do que no ano
anterior”.  

Anunciada no primeiro ano
de gestão do governador de São
Paulo, Tarcísio de Freitas, a Ta-
bela SUS Paulista repassou R$
4,3 bilhões às instituições con-
veniadas ao SUS em 2024. Os re-
cursos representam um aumen-
to de 80% nos valores repassa-
dos por meio de convênios em
comparação ao ano anterior.

REAJUSTE EM 2025
Dando continuidade ao for-

talecimento da rede de saúde, o
Governo de São Paulo anun-
ciou um reajuste nos valores de

158 procedimentos da Tabela
SUS Paulista para 2025. A medi-
da, implementada pela Secreta-
ria de Estado da Saúde (SES),
terá um impacto de mais de R$
134 milhões,  beneficiando
áreas como diagnóstico e trata-
mento do câncer de mama,
procedimentos ortopédicos,
exames e consultas especializa-
das, além da ampliação de re-
cursos para pacientes de longa
permanência.

MAIS TRANSPARÊNCIA
O Governo de São Paulo dis-

ponibiliza a qualquer cidadão o
acesso a todos os valores pagos,
detalhados por instituição filan-
trópica, referentes à Tabela SUS
Paulista, mostrando o compro-
misso da gestão com a transpa-
rência. Para acessar os dados,
basta acessar https://nies.sau-
de.sp.gov.br/ses.

SUS PAULISTAPáscoa e Tiradentes:
confira funcionamento
dos serviços estaduais

ABRE E FECHA

Com os feriados da Sexta-
Feira Santa e Tiradentes nos
dias 18 e 21 de abril, haverá al-
teração no funcionamento dos
serviços oferecidos pelo Go-
verno de São Paulo.

Os hospitais estaduais man-
têm o funcionamento normal
para atendimento às urgências
e emergências, tanto nos pron-
tos-socorros (PSs) quanto nos
setores de internação e centros
cirúrgicos.

Na sexta-feira (18), os pos-
tos de doação da Pró-Sangue
do Mandaqui, Dante e Barueri
estarão fechados. Já os postos
das Clínicas e de Osasco esta-
rão abertos das 8h às 16h.

Na segunda-feira (21), os
postos de doação de Barueri e
Dante estarão fechados. Os
postos das Clínicas, Osasco e
Barueri estarão abertos no ho-
rário normal. Mais informa-
ções estão disponíveis no link:
www.prosangue.sp.gov.br.

As unidades das Farmácias
de Medicamentos Especializa-
dos (FMEs), as Unidades Dose
Certa e os Núcleos de Apoio
Farmacêutico (NAF) não fun-
cionarão na sexta e segunda-
feira (18 e 21).

Todas as unidades dos Am-
bulatórios Médicos de Especia-
lidades (AMEs) não funcionarão
na sexta (18) e na segunda (21).

POUPATEMPO 
Os postos do Poupatempo

em todo o estado estarão fe-
chados nos dias 18 e 21 de
abril. No sábado (19) e na ter-
ça-feira (22), as unidades fun-
cionarão normalmente.

Os atendimentos pelos ca-
nais digitais seguem disponí-
veis durante os feriados, com
mais de 3,7 mil serviços acessí-
veis de forma simples, rápida e
segura.

Para consultar os serviços
ou realizar agendamentos pre-
senciais — procedimento obri-
gatório e gratuito —, os usuá-
rios devem utilizar os canais
oficiais.

TRANSPORTES  
Entre a Sexta-Feira Santa

(18) e a segunda-feira (21), as
linhas da CPTM e do Metrô
terão esquemas especiais de
operação com o objetivo de
garantir a segurança dos pas-
sageiros e o andamento de
obras  de melhorias  na via
férrea.

CPTM
Durante o feriado, a CPTM

realizará intervenções em di-
versas linhas para melhorias
na via permanente e na rede
aérea. Confira as principais
alterações, que também se-
rão orientadas aos passagei-
ros por meio de avisos sono-
ros, paineis eletrônicos, sina-
lização nas estações e canais
digitais.

Nota
CESTA BÁSICA DE SP ESTÁ ESTÁVEL, 
DIZ PESQUISA DO PROCON E DIEESE

Uma pequena queda de 0,07% é a variação do preço da cesta
básica na cidade de São Paulo, conforme pesquisa do Procon-SP
em convênio com o Departamento Intersindical de Estatísticas e
Estudos Socioeconômicos (Dieese). A variação, na prática,
manteve estáveis os preços na comparação com fevereiro. O
preço médio da cesta básica para os paulistanos, em fevereiro,

PM morre após ser atropelado
duas vezes por carro em shopping  
GONÇALO JUNIOR/AE

Um policial militar aposenta-
do morreu atropelado de propó-
sito no estacionamento do
Shopping Metrô Itaquera, zona
leste de São Paulo, na noite des-
ta terça-feira passada. A polícia
investiga o caso homicídio por
vingança. Mandados de prisão
de dois suspeitos foram expedi-
dos, mas ninguém foi preso. A
vítima foi identificada pela polí-
cia como o 3º Sargento Abel Sil-
va de Siqueira, de 58 anos.

Segundo a polícia, o ex-agen-
te foi ao shopping, um dos mais
movimentados da capital pau-
lista, com a família. De acordo
com o Boletim de Ocorrência,
documento ao qual o Estadão
teve acesso, a vítima saiu sozi-
nho em direção ao próprio veí-
culo por volta das 18h40.

Câmeras do sistema de segu-
rança do shopping registraram o

momento em que o veículo - um
Veloster preto - atropela Abel.
Seguranças afirmam que Abel
tentou se levantar, mas o carro
retornou e passou novamente
por cima do corpo do PM refor-
mado. De acordo com o Corpo
de Bombeiros, a vítima morreu
no local.

A polícia trabalha com a hi-
pótese de vingança. De acordo
com as investigações, o dono do
carro envolvido no crime, iden-
tificado como Osvaldo Bonifácio
de Jesus, é pai de um jovem
morto em uma briga de trânsito
envolvendo Abel no passado.

A polícia fez dois pedidos de
prisão, já autorizados pela Justi-
ça. Um deles é o de Osvaldo,
proprietário veículo que causou
o atropelamento; o segundo é de
Alan Bonifácio, irmão do jovem
morto na briga de trânsito.

Valdecir Aparecido, delegado
responsável pelas investigações,

afirma que vários indícios justi-
ficaram os pedidos de prisão.

"Nós encontramos apenas
impressões digitais do Alan no
carro. As imagens do shopping
mostram que o carro do sus-
peito entra imediatamente
após o carro da vítima. Além
disso, encontramos imagens
dos documentos da vítima no
celular da Alan, encontrado na
casa dele", afirma o delegado.
"Acreditamos que o crime te-
nha sido premeditado por vin-
gança.

Pela dinâmica dos fatos, o de-
legado acredita que as outras
pessoas da famílias do ex-PM
poderiam também ter sido víti-
mas. "O veículo foi usado de for-
ma cruel. Se outras pessoas da
família estivesse com ele, elas
também poderiam ter sido ata-
cadas", conclui.

Ao fugir do local, o motorista
atravessou a cancela do estacio-

namento, mas perdeu o para-
choque. A partir da placa, a polí-
cia conseguiu identificar o dono
do carro. Ainda não se sabe se
era ele quem dirigia o veículo.

O carro foi abandonado a
cerca de um quilômetro do
shopping. 

Em março do ano passado,
Luan Henrique Bonifácio, de 30
anos, morreu durante uma dis-
cussão após ser baleado sete ve-
zes. A caminho do trabalho,
Luan estava a bordo de um Hon-
da na avenida Afonso Sampaio
de Sousa. Depois da discussão, o
ex-agente de segurança atirou
em direção ao rapaz. Luan ficou
internado 11 dias, foi submetido
a três cirurgias, mas faleceu.

De acordo com a polícia, a fa-
mília dele investigou o assassi-
nato por conta própria. O PM
chegou a ser preso, foi liberado e
respondia ao processo em liber-
dade.

ESTACIONAMANTO

OUTONO: Sol com poucas nuvens e chuva. 
À noite, muitas nuvens mas não chove.
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foi de R$ 1.366,50. Em março, o valor caiu para R$ 1.365,51. O
preço da cesta básica do paulistano sofreu sucessivas altas
desde setembro passado (0,07%). Em outubro, a variação foi de
1,15%; em dezembro, 1,83%; em janeiro, 1,84% e, em fevereiro,
1,14%.
Nos últimos 12 meses, o aumento foi de 9,45%. O levantamento
apontou, também, que os grupos alimentares e de limpeza
caíram 0,09% e 1,47% em março. Os produtos de higiene
pessoal subiram 1%.



Erika cita 'transfobia'
e quer acionar ONU
contra Estados Unidos 

TROCA DE GÊNERO

RAISA TOLEDO/AE

A deputada federal Erika
Hilton (PSOL-SP) disse que vai
acionar a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) contra o go-
verno dos Estados Unidos após
receber um visto que lhe atribui
o gênero masculino. Ela iria ao
País para participar da Brazil
Conference, evento organizado
pela comunidade brasileira da
Universidade de Harvard e do
Instituto de Tecnologia de Mas-
sachusetts (MIT), mas desistiu
da viagem devido à situação.

Em seu perfil no Instagram,
Erika disse que o ocorrido não
a surpreendeu: "Isso já está
acontecendo nos documentos
de pessoas trans dos EUA faz
algumas semanas". Ela ressal-
tou que os documentos que
apresentou para a emissão do
visto têm seu nome e gênero
retificados.

"Sou registrada como mu-
lher inclusive na certidão de
nascimento. Ou seja, estão ig-
norando documentos oficiais
de outras nações soberanas,
até mesmo de uma represen-
tante diplomática, para ir atrás
de descobrir se a pessoa, em
algum momento, teve um re-
gistro diferente", escreveu a
parlamentar, que, em pronun-
ciamentos à imprensa, definiu
a prática como "transfobia de
Estado" praticada pelos EUA.

Um visto anterior, expedido
em 2023, estava em acordo
com a identidade de gênero da
deputada. Ao Estadão, a asses-
soria de imprensa da Embai-
xada dos Estados Unidos in-
formou que, "de acordo com a
Ordem Executiva 14168, é po-
lítica dos EUA reconhecer dois
sexos, masculino e feminino,
considerados imutáveis desde
o nascimento".

Erika Hilton afirmou que
quer acionar o presidente
americano Donald Trump ju-
dicialmente na ONU e na Co-
missão Interamericana de Di-
reitos Humanos (CIDH). O ga-
binete da parlamentar avalia
articulação e trâmites para en-
trar com as ações.

"No fim do dia, sou uma ci-

dadã brasileira, e tenho meus
direitos garantidos e minha
existência respeitada pela
nossa própria constituição, le-
gislação e jurisprudência. Se a
embaixada dos EUA tem algo a
falar sobre mim, que falem
baixo, dentro do prédio deles",
declarou a parlamentar em
publicação na rede social.

Durante a campanha presi-
dencial, Trump prometeu res-
tringir os direitos das pessoas
transgênero nos EUA. No pri-
meiro dia de governo, assinou
a ordem executiva menciona-
da pela Embaixada, que exige
que o governo federal aceite
apenas masculino ou femini-
no como definições de sexo e
não peça informações sobre
identidade de gênero.

Isso se reflete em documen-
tos oficiais, como passaportes,
e em políticas, como a designa-
ção dos presos em penitenciá-
rias federais e acesso da popu-
lação trans a serviços de saúde.

Os Estados Unidos também
suspenderam a emissão de
passaportes com a marcação
de gênero "X" para pessoas
que se identificam como não-
binárias. A medida havia sido
aprovada pelo governo de Joe
Biden em 2022.

CARGOS

PEC visa proibir aposentadoria
compulsória para magistrados
LUCAS KESKE/AE

U
ma proposta de
emenda à Constitui-
ção (PEC) quer que

militares, promotores e juízes
condenados sejam demitidos ou
percam seus cargos, em vez de
serem transferidos para a inati-
vidade e seguirem desfrutando
dos benefícios. O texto, que tra-
mita no Senado Federal, proíbe
o uso da aposentadoria compul-
sória como punição.

A proposta aponta que o uso
de aposentadoria como punição

para algumas carreiras desvia a
finalidade do mecanismo, de
"assegurar ao trabalhador con-
dições dignas de vida quando
não mais for possível o desen-
volvimento de atividade labo-
ral". A interpretação, segundo o
projeto, impossibilita a aplica-
ção de aposentadoria como pu-
nição, já que a função não faz
parte de seu objetivo.

De autoria do então senador
e hoje ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Flávio Di-
no, a PEC chegou à Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) do

Senado em 21 de fevereiro de
2024. A relatoria foi delegada à
senadora Eliziane Gama (PSD-
MA), em março deste ano. A
proposta recebeu 28 assinaturas

O texto pretende alterar os
artigos 42,  93,  128 e 142 da
Constituição, versando especi-
ficamente sobre diferentes
áreas do serviço público. O tex-
to esclarece que, em caso de
faltas graves, militares, magis-
trados e membros do Ministé-
rio Público devem ser demiti-
dos, sendo vetada a aplicação
da aposentadoria ou de sua

transferência para a inatividade
como punição.

"Em caso de falta grave prati-
cada por agente público, a pena-
lidade a ser aplicada deve ser a
demissão, após o devido proces-
so legal, aliás como é feito em
quase todo serviço público ci-
vil", justifica a proposta.

Há ainda uma outra propos-
ta, aprovada em 2013, que
aguarda análise da Câmara dos
Deputados. A PEC 53/2011 pre-
vê o fim desse tipo de penalida-
de apenas para juízes e promo-
tores.

Grupo que ofendeu Lula e
filmou é levado a delegacia 
RAISA TOLEDO/AE

Quatro pessoas foram condu-
zidas a uma delegacia na segun-
da-feir passada, após ofender o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) em Campos dos Goy-
tacazes (RJ). Lula passava em
um comboio para participar da
inauguração do novo prédio da
Universidade Federal Flumi-

nense (UFF).
De acordo com a Secretaria

de Comunicação Social da Pre-
sidência da República, a comiti-
va de veículos foi emparelhada
por um carro no acostamento.
O veículo levava quatro pes-
soas, que proferiram ofensas
contra o presidente Lula e gra-
varam o momento A segurança
do presidente considerou a ati-

tude temerária e as conduziu
até a delegacia para registrar a
ocorrência.

A Secom não tem informa-
ções sobre se alguma das pes-
soas a bordo do carro ficou deti-
da. Nesta terça-feira, 15, Lula
cumpriu duas agendas oficiais
no interior do estado do Rio de
Janeiro. Ele visitou a fábrica de
carros da Nissan, em Resende, e

RIO

Glauber recebe carta de apoio de grupo
cristão assinada por frei Betto e Boff
RAISA TOLEDO/AE

O deputado federal Glauber
Braga (PSOL-RJ) recebeu uma
carta de apoio assinada por 32
personalidades cristãs, entre
elas o escritor Frei Betto e o teó-
logo Leonardo Boff. Segundo a
mensagem, elas se reúnem em
um coletivo denominado
Emaús e assessoram pastorais
sociais de igrejas e movimentos
populares.

O grupo diz ter acompanhado
a trajetória de Glauber e afirma
que o que o deputado defende
"corresponde ao que buscamos
todas e todos nós: um mundo
mais humano, mais respeitoso,
mais igualitário e mais justo".

O texto também compara a
situação do parlamentar, que
está em greve de fome há uma
semana, enquanto aguarda defi-
nição sobre a cassação de seu
mandato, à de figuras como Ma-
hatma Gandhi, Nelson Mande-
la, Martin Luther King e o pró-
prio Jesus de Nazaré.

"O seu ato de enfrentar seus

algozes, suas mentiras e hipocri-
sias, é valoroso. Sabemos que é
preciso uma força extraordiná-
ria para nos manter de pé diante
dos absurdos", diz a manifesta-
ção do grupo cristão.

Ao desejar força a Glauber, os
remetentes fizeram referência
ao versículo 33 do capítulo 16 do
Evangelho de João, na Bíblia:
"Pedimos para você a energia do
Cristo Ressuscitado que, na noi-
te em que iria ser preso e conde-
nado à morte, afirmou aos discí-
pulos e discípulas: 'Filhinhos,
no mundo, vocês sempre en-
frentarão aflições. Tenham co-
ragem. Eu venci o mundo!'".

A greve de fome, estratégia
usada por políticos e ativistas
para chamar atenção para uma
causa, denunciar injustiças ou
exigir mudanças, é um recurso
antigo que já foi usado por
Gandhi, Lula e outras figuras,
inclusive deputados brasileiros.

O parlamentar psolista está
sem se alimentar desde no últi-
mo dia 9, e tem dormido no
chão do plenário 5, onde ocor-

reu a sessão do Conselho de Éti-
ca que foi favorável à retirada
dele do cargo. O objetivo é re-
verter o caso no plenário da Câ-
mara dos Deputados, que dará a
palavra final no processo.

Desde então, ele recebeu visi-
tas dos ministros Gleisi Hoff-
mann (Relações Institucionais),
Sidônio Palmeira (Comunica-
ção Social), Cida Gonçalves
(Mulheres), Paulo Teixeira
(Agricultura), Márcio Macêdo
(Secretaria-Geral) e Macaé Eva-
risto (Direitos Humanos). Tam-
bém o visitaram no Congresso o
líder do PT na Câmara, deputa-
do Lindbergh Farias (RJ), cole-
gas da bancada do Psol e o ator
Marco Nanini.

Segundo a equipe do deputa-
do, a pedido médico, ele tem in-
gerido soro fisiológico, isotônico
e água para não desidratar com-
pletamente. Na manhã da terça-
feira, ele relatou ter começado a
sentir dores na cabeça e na bar-
riga, mas disse que não desistirá
do jejum.

O processo contra Glauber

Braga foi aberto em 2024 e se de-
ve a um episódio em que Glau-
ber expulsou da Câmara o in-
fluenciador Gabriel Costenaro,
integrante do Movimento Brasil
Livre (MBL), aos chutes. Coste-
naro havia feito insinuações so-
bre a ex-prefeita de Nova Fribur-
go (RJ), Saudade Braga, mãe de
Glauber, que estava doente e fa-
leceu 22 dias após o ocorrido.

De acordo com a representa-
ção que pede a cassação, apre-
sentada pelo partido Novo, o
comportamento de Braga "viola
frontalmente os regramentos
que ditam a postura dos repre-
sentantes do povo".

Durante toda a tramitação do
processo, Glauber disse que o
relatório, exercido por Paulo
Magalhães (PSD-BA), foi "com-
prado" pelo ex-presidente da
Câmara Arthur Lira (PP-AL),
que exercia o cargo no ano pas-
sado, como forma de persegui-
ção retaliação por denúncias so-
bre o orçamento secreto. Glau-
ber chamou Lira em diferentes
oportunidades de "bandido".

GREVE DE FOME

Janja pede regulação
das redes no Congresso
após morte de criança

DESAFIO

LUCAS KESKE/AE

A primeira-dama Rosângela
da Silva, a Janja, pediu pela ur-
gente regulamentação das re-
des sociais ontem. Em vídeo pu-
blicado no Instagram, Janja cita
o caso de Sarah Raissa Pereira
de Castro, de 8 anos, que mor-
reu depois de fazer o chamado
"desafio do desodorante".

"A gente tem uma série de
temas importantes que preci-
sam de votação no Congresso
Nacional. Mas tem esse que é
urgente, urgentíssimo: a regu-
lamentação das redes sociais",
afirmou.

A primeira-dama classificou
o desafio ao qual a menina se
submeteu como "ignorante" e
afirmou que as redes sociais não
podem ser "terra de ninguém".

Janja afirmou que as redes
sociais são hoje um território
sem lei, que coloca em risco as
vidas das crianças e dos ado-
lescentes. "A gente precisa
proteger a vida das nossas
crianças e dos nossos adoles-
centes. Elas (redes sociais) não
podem levar a vida das nossas
crianças."

"A gente vai seguir traba-
lhando para que o projeto de
regulamentação das redes seja
aprovado com a mais urgência
possível", disse Janja.

RELEMBRE O CASO
Como noticiado pelo Esta-

dão,  Sarah deu entrada no
Hospital Regional de Ceilân-
dia,  em Brasília,  na última
quinta-feira, após inalar o gás
do desodorante aerossol du-
rante a realização de um de-
safio que circula nas redes
sociais.

"O episódio resultou em
uma parada cardiorrespirató-
ria, sendo a vítima reanimada
após cerca de 60 minutos, po-
rém sem apresentar reflexos
neurológicos, o que culminou
na constatação de morte cere-
bral", disse a Polícia Civil do
Distrito Federal.

A polícia investiga como a
criança teve acesso ao conteú-
do do desafio e tenta identifi-
car quem são os responsáveis
por sua publicação. É o segun-
do caso de óbito registrado no
País neste ano por conta desse
tipo de publicação. Em março,
uma menina de 11 anos sofreu
uma parada cardiorrespirató-
ria em uma cidade no interior
do Pernambuco depois de prá-
tica semelhante.

"A depender das circuns-
tâncias apuradas, os envolvi-
dos poderão responder por
homicídio duplamente qualifi-
cado (por emprego de meio
capaz de causar perigo comum
e por se tratar de vítima menor
de 14 anos), crime cuja pena
pode chegar a 30 anos de re-
clusão", disse a Polícia Civil do
Distrito Federal.

Anvisa obriga retenção de receita 
em venda de canetas como Ozempic 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) decidiu
ontem tornar obrigatória a reten-
ção de receita médica na venda
das chamadas canetas emagrece-
doras como Ozempic, Saxenda e
Wegovy. Os medicamentos são
prescritos para pacientes com
diabetes tipo 2 e também são usa-
dos por quem deseja perder peso.  

A partir de agora, as farmácias
deverão reter o receituário no ato
da compra pelo consumidor. An-
tes da decisão, a venda era feita
somente com a apresentação da
receita.

A medida foi tomada pela An-
visa durante reunião da diretoria

colegiada do órgão. Por unanimi-
dade, a agência entendeu que a
retenção é necessária para au-
mentar o controle do uso desses
medicamentos e proteger a saú-
de coletiva do "consumo irracio-
nal" dos emagrecedores.

Para serem aceitas nas droga-
rias, as receitas deverão ter vali-
dade de 90 dias e possuírem duas
vias. Os estabelecimentos deve-
rão registrar o receituário no Sis-
tema Nacional de Gerenciamen-
to de Produtos Controlados
(SNGPC).

EVENTOS ADVERSOS
A decisão da Anvisa entrará

em vigor 60 dias após a publica-
ção da medida, que deve ocorrer

nos próximos dias.
De acordo com a agência, a

restrição foi aprovada após a
constatação de um número ele-
vado de eventos adversos relacio-
nados ao uso indiscriminado dos
emagrecedores.

Os efeitos ocorrem principal-
mente em pessoas que decidiram
usar as canetas apenas com fina-
lidade estética, sem acompanha-
mento médico.

USO INDISCRIMINADO
A retenção do receituário

médico é defendida por entida-
des da área da saúde. No fim do
ano passado, as sociedades bra-
sileiras de Endocrinologia e Me-
tabologia e de Diabetes divulga-

ram uma carta aberta defenden-
do a retenção de receita para a
venda dos agonistas de GLP-1,
nome técnico das canetas ema-
grecedoras.

Para as entidades, o uso in-
discriminado gera preocupa-
ções quanto à saúde da popula-
ção e ao acesso dos pacientes
que realmente necessitam do
tratamento.

De acordo com especialistas, o
uso de emagrecedores sem
acompanhamento médico e com
a dosagem inadequada pode pro-
vocar náuseas, distensão abdo-
minal, constipação ou diarreia.

O uso incorreto também pode
agravar transtornos psicológicos
e alimentares.

MEDICAMENTO

Quinta-feira, 17 de abril de 2025
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as obras da rodovia Presidente
Dutra, na Serra das Araras.

Ao discursar durante cerimô-
nia alusiva às obras da rodovia,
ele foi interrompido na reta final
da fala por um policial ferroviá-
rio na plateia, que cobrou o pre-
sidente pela regulamentação da
Polícia Ferroviária Federal, pro-
messa feita em 2009, durante o
segundo mandato do chefe do
Executivo federal.

Ao continuar o discurso, Lu-
la disse que "esse companheiro
levantou um tema fundamen-
tal" e que irá "pegar com ele" ví-
deo em que fala que regula-
mentação da força estava a
"apenas alguns detalhes de se
concretizar".

LULA MARQUES/ABRASIL
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Câmara autoriza
armamento da
guarda municipal

PROJETO DE LEI

RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

A Câmara Municipal do Rio
de Janeiro aprovou ontem, em
definitivo, o projeto de lei que
autoriza o uso de arma de fogo
pela Guarda Municipal (GM).
O próximo passo agora é regu-
lamentar a forma como a mu-
dança ocorrerá na prática.  

O Projeto de Emenda à Lei
Orgânica nº 23-A/2018 acres-
centa que a corporação pode
realizar ações de segurança
pública, como policiamento
ostensivo, preventivo e comu-
nitário. E que receberão capa-
citação e treinamento especí-
fico para uso do armamento.

Esta foi a segunda sessão de
discussão do tema. Na votação
de ontem, foram 43 votos favo-
ráveis e sete votos contrários
dos vereadores, placar exata-
mente igual ao da votação em
primeira discussão, que ocor-
reu no último dia 2.

O tema ganhou novo im-
pulso esse ano com duas ten-
tativas da Prefeitura em apre-
sentar projetos próprios, que
não chegaram a ser colocados
em votação pelo plenário.
Houve acordo entre executivo
e legislativo para que um pro-
jeto semelhante, em tramita-
ção desde 2018 e de autoria de
um grupo de vereadores, fosse
recuperado.

Entre os pontos a serem re-
gulamentados, e que têm pro-
vocado discordâncias desde o
início do ano, estão as propos-
tas de:

• Criação de um grupo de
elite separado dentro da GM, 

• Contratação de agentes
temporários ou por concurso, 

• Permissão para agentes
permanecerem com as armas
depois do horário de serviço

• Possibilidade de uso de
câmeras corporais.

DEBATES
Durante a sessão de hoje,

vereadores reforçaram posi-
cionamentos a favor e contra o
armamento da guarda. O ve-
reador Pedro Duarte (Novo)
usou o exemplo de outras ci-
dades para defender que o Rio
não poderia ser uma exceção.

“A Guarda Municipal do Rio
de Janeiro precisa ser armada

para ser efetiva em oferecer
mais segurança para o cidadão
carioca. Tive a oportunidade
de visitar as Guardas de Curiti-
ba, Belo Horizonte e São Pau-
lo, três capitais que já têm suas
corporações armadas e treina-
das há muito tempo. Esse é o
caminho, capacitar os guardas
e fornecer a estrutura apro-
priada”, disse Pedro.

A vereadora Monica Beni-
cio (PSOL) criticou a falta de
um planejamento técnico em
segurança pública.

“Deveríamos estar discu-
tindo aqui plano de cargos e
salários, ações de inteligência,
reestruturação da guarda, es-
cala de trabalho etc. Não se re-
solve o problema da seguran-
ça pública com mais violên-
cia”, disse Mônica.

PLANO DE SEGURANÇA
O antropólogo e professor

Lenin Pires, do Departamento
de Segurança Pública da Uni-
versidade Federal Fluminense
(UFF), critica a ausência de
previsão de um Conselho Mu-
nicipal de Segurança, com re-
presentantes da sociedade ci-
vil, e de um plano de seguran-
ça claro, que justifique as prin-
cipais necessidades do uso da
força armada na cidade.

“O instrumento para o exer-
cício da segurança municipal é
o plano de segurança, pensado
a partir de um diagnóstico. Ne-
le devem constar informações,
estudos, pesquisas, evidências
que coloquem em perspectiva
como deverá ser o uso dessa
Guarda Municipal, no que que
ela vai se concentrar, como ela
vai atuar. Muito se fala do
quantitativo de agentes e de
armas, e sequer há um plano
de segurança”, diz Lenin.

“O fato é que esse debate
está colocado hoje em função
da ineficiência e da incompe-
tência do governo estadual,
que tem operado unicamente
na via da militarização das po-
lícias militar e civil. Não há ne-
nhum compromisso com o
desenvolvimento de tecnolo-
gias, com inteligência policial,
com investigação, com atua-
ção preventiva. E a Guarda
Municipal iria pelo mesmo ca-
minho”, complementa.

EUA

Juíza cobra do governo retorno
de imigrante deportado
U

ma juíza federal re-
preendeu o governo
Donald Trump pela

recusa em cumprir a ordem de
facilitar o retorno do imigrante
Kilmar Abrego Garcia, enviado
por engano à prisão em El Salva-
dor. Em audiência na terça-feira
passada, Paula Xinis, determi-
nou que as autoridades federais
detalhem os esforços para levá-
lo de volta aos Estados Unidos.

"Até agora, nada foi feito", dis-
se a juíza de Maryland ao advo-
gado do Departamento de Justi-
ça. "Nada". Ela destacou que o
governo continua obrigado a, no
mínimo, adotar as medidas dis-
poníveis para facilitar a liberta-
ção de Abrego Garcia e afirmou
que pretende forçar autoridades
a depor, estabelecendo um cro-
nograma acelerado para que os
esforços sejam detalhados. A ex-
pectativa é que esse processo le-
ve cerca de duas semanas.

Na semana passada, a Supre-
ma Corte havia confirmado a
decisão de Paula Xinis, orde-

nando ao governo que facilita-
se o retorno do imigrante salva-
dorenho. "A Suprema Corte se
pronunciou", destacou a juíza
durante a audiência.

Kilmar Ábrego García, casa-
do com uma cidadã americana e
pai de uma criança pequena, es-
tava entre os mais de 250 imi-
grantes enviados no mês passa-
do para prisão de segurança má-
xima em El Salvador. O governo
alega que seriam, em sua maio-
ria, vinculados à gangue vene-
zuelana Trem de Aragua, mas
não apresentou evidências.

A Casa Branca reconheceu
que a deportação do imigrante
de El Salvador foi um "erro ad-
ministrativo". Isso porque, em
2019, um juiz de imigração en-
tendeu que Kilmar Ábrego Gar-
cía corria risco caso voltasse pa-
ra El Salvador e proibiu que ele
fosse deportado

Mesmo depois de reconhecer
o erro, o governo alega que não
cabe aos Estados Unidos trazê-
lo de volta. Além disso, acusa-o,

sem apresentar provas, de per-
tencer à gangue MS-13, designa-
da como organização terrorista.
Sem citar o seu nome, Trump
voltou a dizer que Ábrego García
seria "membro da gangue MS-
13? e "terrorista estrangeiro".

Em uma audiência de terça-
feira, um representante do De-
partamento de Segurança Inter-
na disse que o Poder Executivo
está disposto a deixá-lo entrar
no país "caso compareça pes-
soalmente na fronteira".

Por sua vez, o presidente de
El Salvador, Nayib Bukele, disse
em reunião com Donald Trump
ao lado de Donald Trump na se-
gunda-feira que não tem o po-
der para enviar Abrego García
de volta aos Estados Unidos.

Na semana passada, a Supre-
ma Corte confirmou a decisão
de juíza Paula Xinis, ordenando
que o governo deveria facilitar o
retorno do imigrante salvadore-
nho. A juíza solicitou ainda um
informe diário sobre o paradeiro
e a situação de Ábrego García,

além das medidas adotadas pa-
ra facilitar seu retorno. "Mas re-
cebi muito pouca informação
interessante", queixou-se.

O governo de Trump apre-
sentou no sábado uma declara-
ção escrita de um funcionário
do Departamento de Estado
confirmando pela primeira vez
que ele está vivo e seguro na pri-
são de El Salvador Mas não for-
neceu informações sobre as me-
didas adotadas ou previstas pa-
ra seu retorno.

O governo Donald Trump faz
uma interpretação peculiar da
decisão da Suprema Corte, con-
siderando que o tribunal teria
solicitado apenas a remoção de
obstáculos internos que impedi-
riam o retorno do imigrante aos
Estados Unidos.

A defesa de Ábrego García
acusa o governo de "esvaziar o
conteúdo" da decisão da Supre-
ma Corte, afirmando que, para
cumprir a ordem, o governo de-
veria pelo menos solicitar a li-
bertação do salvadorenho.

Trump assina decreto para priorizar
soluções comerciais e cortar gastos
PEDRO LIMA/AE

O presidente dos EUA, Do-
nald Trump, assinou uma or-
dem executiva para obrigar
agências federais a priorizarem
produtos e serviços comerciais
em licitações, reduzindo custos
com soluções personalizadas. O
decreto tem por objetivo "elimi-
nar gastos desnecessários e im-
prudentes".

No texto publicado pela Casa
Branca, Trump criticou gover-
nos anteriores por "abusarem

do sistema de contratações" ao
adquirirem "produtos e serviços
customizados onde uma solu-
ção comercial adequada ou su-
perior teria atendido às necessi-
dades do governo". Segundo ele,
essa prática "sufocou a inovação
do setor privado" e gerou "des-
perdício e atrasos custosos".

A ordem determina que, em
60 dias, as agências revisem lici-
tações em andamento para com-
pras de itens não comerciais, co-
mo sistemas ultraespecializados
ou desenvolvidos sob demanda,

e justifiquem por escrito a neces-
sidade de não optar por alterna-
tivas disponíveis no mercado. Os
órgãos terão de apresentar "aná-
lises de mercado e de preços"
detalhadas, sob risco de terem
processos barrados.

"Meu governo fará cumprir
as leis que direcionam o gover-
no federal a utilizar, no máximo
possível, o mercado competitivo
e as inovações da iniciativa pri-
vada", afirmou Trump no docu-
mento. A medida referência um
outro decreto, de 1994, que prio-

riza contratações comerciais.
O decreto atual também cria

um sistema de fiscalização mais
rígido: autoridades de compras
poderão consultar o Departa-
mento de Orçamento e Gestão
(OMB, na sigla em inglês) para
vetar licitações consideradas in-
consistentes. Relatórios anuais
sobre o cumprimento das regras
serão exigidos.

A Casa Branca ressalta que a
ordem não altera funções orça-
mentárias do Congresso nem "cria
direitos legais" para terceiros.

AGÊNCIAS FEDERAIS

Após governo Lula conceder asilo, ex-
primeira-dama do Peru chega ao Brasil
FELIPE FRAZÃO/AE

A ex-primeira-dama peruana
Nadine Heredia, mulher do ex-
presidente Ollanta Humala, de-
sembarcou ontem, no Brasil, após
receber asilo diplomático do go-
verno Luiz Inácio Lula da Silva.

O ex-presidente e sua mulher
foram condenados pela Justiça
do Peru em uma ação de cor-
rupção, originada da Operação
Lava Jato. Eles receberam pena
de 15 anos de prisão, acusados
de lavagem de dinheiro.

O ex-presidente peruano foi à

audiência no tribunal e saiu de
lá preso. Nadine Heredia, não
compareceu. Em vez disso, refu-
giou-se na embaixada brasileira
com o filho Samir Mallko Ollan-
ta Humala Heredia.

Ollanta Humala é um político
de esquerda e tinha boa relação
com o presidente Lula e o Parti-
do dos Trabalhadores.

Segundo o Ministério Públi-
co, Humala e Nadine Heredia
teriam recebido recursos de for-
ma ilícita em operações da
construtora Odebrecht (atual-
mente Novonor), que atuava no

país vizinho em grandes obras
públicas. Além disso, também
teriam sido destinatário de di-
nheiro enviado para campanhas
eleitorais, pela ditadura chavista
na Venezuela.

Nadine Heredia deu entrada
na Embaixada do Brasil em Lima,
com pedido de asilo diplomático,
logo após o anúncio da sentença.
Em coordenação com o governo
peruano, o governo Lula conce-
deu o asilo, e ela obteve um salvo-
conduto para deixar o país.

Um avião da Força Aérea Bra-
sileira (FAB) foi deslocado ao Pe-

ru para transportar a ex-primei-
ra-dama. Ela desembarcou na
Base Aérea de Brasília no fim da
manhã de ontem. Segundo o ad-
vogado peruano Julio Espinoza
Goyena disse à rede de televisão
RPP, a ex-primeira-dama e o filho
menor de idade decolaram por
volta das 4h da manhã de Lima.

Nadine Heredia deverá ter
reuniões em Brasília com auto-
ridades federais para regularizar
sua entrada e tratar de seu status
de asilada política, bem como
informar ao governo sobre seus
planos de permanência no País.

LAVA JATO

Barco é apreendido
por pesca predatória 

POLÍCIA FEDERAL

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Mais de 400 quilos de pes-
cado foram apreendidos pela
Polícia Federal numa ação
conjunta com o Instituto Esta-
dual do Ambiente do Rio de Ja-
neiro (Inea) na Reserva Extra-
tivista Marinha de Itaipu (Re-
sex Itaipu), na região oceânica
de Niterói, para combater a
pesca predatória.  

Duas embarcações pratica-
vam a pesca predatória na
Praia de Itacoatiara, dentro da
área da unidade de conserva-
ção, o que é proibido por lei. 

Os barcos utilizavam uma
rede, com 400 metros de com-
primento, capturando inclusi-
ve espécies ameaçadas de ex-
tinção como a raia viola. A
maioria do pescado apreendi-

do era sardinha da espécie bo-
ca torta.

O pescado apreendido foi
doado para as comunidades do
Preventório, em Niterói, e do
Rato Molhado, em Itaipu, bene-
ficiando cerca de 100 pessoas. 

AUTUAÇÃO
O proprietário da embarca-

ção foi conduzido para a Dele-
gacia da Polícia Federal de Nite-
rói onde foi autuado em flagran-
te. Ele responderá pela prática
do crime de pesca ilegal, cuja
pena pode chegar até três anos
de reclusão, além de multa. 

O dono do barco também foi
autuado pelo Inea por praticar
pesca predatória. A multa pode
chegar a R$ 100 mil, com acrés-
cimo de R$ 10, por quilo do pro-
duto da pescaria apreendido.

Nota
BOMBEIROS PROCURAM POR TRÊS DESAPARECIDOS
APÓS NAUFRÁGIO NO RIO

O Corpo de Bombeiros segue as buscas pelas vítimas de um
naufrágio ocorrido na noite de segunda-feira na Baía de
Sepetiba, perto do Porto de Itaguaí, região metropolitana do
Rio. De acordo com a corporação, seis pessoas estavam a bordo
no momento em que a embarcação virou no mar. Duas pessoas
conseguiram nadar até o porto e pediram ajuda. Até o
momento, um corpo foi resgatado do mar e encaminhado para
o Instituto Médico Legal (IML) para identificação. Outras três
pessoas permanecem desaparecidas. A operação dos bombeiros
conta com 20 militares.

EUA sancionam refinaria chinesa
por comprar petróleo do Irã 
PEDRO LIMA/AE

O Departamento do Tesouro
dos EUA anunciou ontem, no-
vas sanções contra uma refina-
ria chinesa e empresas envolvi-
das no transporte de petróleo
iraniano, intensificando a pres-
são sobre a rede de exportação
do Irã. A medida visa dificultar o
financiamento de grupos consi-
derados terroristas pelos ameri-
canos, como o Corpo da Guarda
Revolucionária Islâmica (IRGC).

A Shandong Shengxing
Chemical, refinaria indepen-

dente localizada na China, foi
sancionada por comprar "mais
de US$ 1 bilhão em petróleo
bruto iraniano", incluindo de
uma empresa de fachada liga-
da ao IRGC.

Segundo o comunicado, a
empresa enviou "mais de US$
800 milhões em transferências
bancárias" para a China Oil and
Petroleum Company Limited
(COPC), identificada como em-
presa de fachada do IRGC.

Parte desses valores,  US$
108 milhões, já foi confiscada
pelo Departamento de Justiça

dos EUA.
O secretário do Tesouro,

Scott Bessent, alertou que "qual-
quer refinaria, empresa ou cor-
retora que opte por comprar pe-
tróleo iraniano ou facilitar o co-
mércio de petróleo do Irã se co-
loca em sério risco". A ação foi
tomada com base em ordem
executiva que mira o setor pe-
trolífero iraniano, e é a sexta ro-
dada de sanções desde o início
da política de "pressão econô-
mica máxima" contra o país.

Além da refinaria, foram san-
cionadas empresas e embarca-

ções ligadas à chamada "frota
fantasma" do Irã. Essa rede utili-
za transferências entre navios
em alto-mar para ocultar a ori-
gem do petróleo iraniano. Entre
os navios sancionados estão
Reston, Bestla, Egret, Nyantara e
Rani, todos com histórico de en-
vio de milhões de barris de pe-
tróleo ao mercado chinês.

O texto reforça que o objetivo
não é "punir, mas provocar uma
mudança de comportamento".
Entidades sancionadas podem
pedir revisão, seguindo os trâ-
mites do órgão.

TESOURO

OUTONO: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:05 17:40
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